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    APRESENTAÇÃO




    Augusto Lacerda Tanure1




    Mais uma vez, a Associação Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito (ABRAFI) reúne, em um único livro, grandes contribuições para a área da Filosofia do Direito. Dessa vez, a IX Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito aconteceu nos dias 27 e 28 de abril de 2023, no Rio de Janeiro. Os textos compilados representam algumas das discussões lá ocorridas sobre as confluências entre o Direito, a Ciência e a Política, agora registradas e amaduradas.




    Foram dispostos de tal forma que facilitassem a leitura. Dizer que cada um dos três grandes blocos possuem uma única essência furtaria do leitor a possibilidade de as encontrar. Cada leitura desta obra revelará algumas das inúmeras relações possíveis entre os textos e, portanto, reflexões diferentes. Entretanto, para os leitores que preferem direcionamentos, no prefácio é possível encontrar o contexto da obra, assim como algumas das reflexões que circundam os textos, razão pela qual, aqui me restringirei à tão somente apresenta-los na riqueza dos questionamentos filosóficos e jurídicos que oferecem.




    No primeiro texto, Leador faz uma interessante regressão na sua própria história de vida nos apresentando as transformações do e pelo trabalho no homem, percurso no qual ele nos mostra a necessidade de recuperar o trabalho das comunidades tradicionais para a própria evolução humana. Logo em seguida, Maren Guimarães Taborda e Vanêsca Buzelato Prestes analisam a relação entre a sustentabilidade institucional e a construção de instituições eficazes de proteção ao meio ambiente e aos povos originários, no qual o procedimento de demarcação das terras indígenas deve ser considerado fator de compensação de desvantagens historicamente acumuladas e concretização constitucional. Larissa Henriques Alves e Mariana Saliba Coelho questionam a busca pela neutralidade como um entrave para que se construa um Estado justo para com as mulheres ao considerarmos um Direito tão masculino quanto o nosso. Gustavo Barbosa Estevão, a partir do método histórico de Reinhart Koselleck, analisa o fenômeno do backlash – uma resistência social à uma decisão jurídico-política, questionando se ele seria um fenômeno democrático. Com um viés mais teórico, Sérgio Nojiri e Thiago Shaaban Soler se debruçam sobre um debate entre Hart e Kelsen ocorrido em 1961 indagando se tal debate foi exemplificativo das obras dos autores. Arthur Cristóvão Prado, por sua vez, enxerga a dificuldade de distinguir decisões políticas e jurídicas ao analisar o papel da advocacia pública de guardiã do Direito, transformando decisões dos agentes eleitos e nomeados em decisões de Direito propriamente ditas.




    Em um segundo momento, meu próprio texto questiona o conceito de tolerância, assim como de liberdade, ao resgatar um julgamento de um congolês no Brasil do século XVII, constatando que a ideia de liberdade não é absoluta, unitária ou atemporal. Logo após, apresenta-se o texto de Daniel Machado Gomes e Raphaela Abud Neves que se preocupa com a separação do Estado e da religião, especialmente no Segundo Reinado e, ao aplicarem o método da história dos conceitos, entendem que apesar do fim da religião oficial, o catolicismo continuou uma força influente social e política durante o século XX no Brasil. Leandro José de Souza Martins, na mesma linha, se aprofunda na relação entre direito, política e religião ao defender que a liberdade religiosa seria um dos pilares democráticos, não afetando a Laicidade do Estado e necessária para a construção de um debate público democrático. Hugo Paiva Barbosa, em uma abordagem mais teórica, propõe comparar as concepções de liberdade de John Stuart Mill e Axel Honneth e, durante tal percurso, nos leva a questionar a ideia de liberdade como um todo. Ingrid Caroline Simielli de Araujo Alves, Drielly Rigotti Yamada e Sérgio Nojiri, refletem sobre a tributação e comercialização de tecidos humanos, revelando um problema político, jurídico e científico que o Estado deverá enfrentar. Lúcia Maria de Sousa e Mariana Oliveira de Sá, se debruçam sobre o Direito ao Esquecimento, perquirindo sobre sua formação no Brasil e seus contornos. Por fim, Rafaela Eloise Pinheiro Machado faz questionamentos sobre a Medida Provisória e seu funcionamento, em especial, indaga sobre a adequabilidade da tese da sindicabilidade excepcional com relação à função dos poderes.




    Em um último momento, Michael Guedes questiona a ideia de que bastaria educar cientificamente os julgadores para termos julgamentos mais justos, superando eventuais déficits informativos. Ingrid Caroline Simielli de Araujo Alves e Nathália de Assis Camargo Franco nos mostram a presença das emoções no tribunal do júri, indicando a subjetividade, experiência e a cultura de quem julga enquanto micropolítica de poder. Vinicius Fernandes Ormelesi, analisa a leitura realizada por Bodenheimer da filosofia nietzschiana, entendendo que embora Bodenheimer tenha cometido alguns deslizes, sua interpretação é capaz de fornecer alguns parâmetros para uma nova interpretação de direito em Nietzsche. Gustavo Livio se debruça sobre os investimentos públicos (ou mais precisamente seus cortes) para a produção científica e tecnológica brasileira no ano de 2022 e o projeto de poder (e de não concretização dos direitos fundamentais) que tal decisão guarda. Celso Olindo Junior e Renato de Souza Lago exploram as dificuldades de classificar as políticas de ESG (Environmental, Social and Governance) como normas jurídicas quando consideradas as teorias de Hart e Bobbio. O texto de Maria de Fátima Gomes Marques, por fim, nos faz refletir sobre a forma com que construímos a ciência, no caso a história do direito, nos sinalizando a possibilidade de utilizar para tanto a teoria da História dos Conceitos.




    É nesse diálogo tão rico que trazemos ao leitor algumas das reflexões ocorridas na IX Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito: Direito Ciência e Política. Esperamos que tais textos o alcancem despertando reflexões críticas ainda mais aprofundadas.




    Belo Horizonte, novembro de 2023




    




    

      

        1 Doutorando em Direito pela UFMG, pesquisador e advogado.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Margarida Lacombe Camargo 2




    Juliana Neuenschwander Magalhães 3




    A Associação Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito (ABRAFI) tem como objetivo promover o desenvolvimento da filosofia do direito no Brasil, agregando estudiosos e interessados na área. Realiza jornadas periódicas para discutir problemas atuais, bem como atrair e mobilizar as novas gerações. E assim foi quando da realização da IX Jornada Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito, na Faculdade Nacional de Direito, no Rio de Janeiro, em abril de 2023, que teve como tema Direito, Ciência e Política.




    A escolha do tema, por óbvio, não foi acidental. Direito, Ciência e Política constituem contextos comunicativos diferenciados, cada qual capaz de observar, de uma forma que lhe é específica, problemas sociais que são distintos. Essa diferenciação, que acompanha aquilo que também foi chamado de secularização, é a característica da modernidade. Isso não significa que não existam relações possíveis entre direito, ciência e política; mas significa que aquilo que é endereçado à política, por exemplo, não pode ser resolvido pelo recurso às teorias e métodos da ciência. Sabemos o horror que tentativas desse tipo despertaram em meados do século XX. Mesmo diante da tragédia de experiencias passadas, o debate permanece sendo cada vez mais atual.




    Nosso tempo é um tempo de aceleração das conquistas científicas e de transformações na política e no direito que, em grande parte, reverberam tais transformações. Pensemos no impacto da rede mundial de computadores na comunicação, com o incremento do fluxo de informações que tendem, por sua velocidade, a dispensar a referência à verdade cientificamente alcançada. Pensemos na força que, nesse contexto, verdades dadas de antemão, ao serem veiculadas pelos meios da religião, podem adquirir, borrando a diferença entre política e religião. Pensemos na desconexão entre o tempo do direito e o tempo da aceleração do fluxo das comunicações. Pensemos nas expectativas de que o direito assuma o controle sobre o avanço tecnológico, ao passo em que esses mesmos avanços parecem dispensar qualquer controle jurídico. E, sobretudo, qualquer controle jurídico sobre a dimensão política das novas tecnologias. Muitos são os desafios que a realidade de nosso presente nos impõe. A convocação da ABRAFI, na sua IX Jornada, foi uma convocação à reflexão sobre esse presente e seus desafios: uma reflexão orientada pelos instrumentos da filosofia do direito e do pensamento sociológico-jurídico, em diálogo com a ciência política e a reflexão epistemológica.




    O livro que a editora Dialética agora traz ao público, corresponde a trabalhos apresentados nos grupos de trabalho que reuniram muitos dos associados e associadas da Abrafi que atenderam àquela convocação. O resultado foi muito bom, conforme pode ser verificado a seguir. São trabalhos teórica e empiricamente consistentes, e que acreditamos poder servir como amostra da qualidade do que vem sendo produzido nas universidades brasileiras, especificamente na área da filosofia do direito.




    As pesquisas aqui apresentadas investigam as diferenças e proximidades entre Direito, Ciência e Política. Em anos recentes, defrontamo-nos com a urgência no enfrentamento de tais questões, seja com o negacionismo científico politicamente orientado, seja com perspectivas que buscam conformar a racionalidade das decisões judiciais aos cânones da racionalidade científica.




    Os autores não se furtam a discutir e enfrentar essas questões, tanto abstrata quanto concretamente, abordando problemas do nosso tempo e lugar social, como o debate sobre a presença da religião no debate político; sobre a presença das emoções no tribunal do júri; sobre os limites éticos e jurídicos dos avanços científicos, como a questão da comercialização e tributação de tecidos humanos; sobre a proteção ambiental ou o respeito aos direitos originários dos povos indígenas. Nesse debate, os atores igualmente não se furtaram a defender direitos, como não poderia deixar de ser. Primeiro, porque o direito tem que oferecer resposta para problemas concretos e, segundo, porque a perspectiva filosófico-jurídica se faz presente como substrato da defesa do Estado Democrático de Direito.




    O problema da liberdade (civil e reflexiva) e da tolerância desdobrou-se em discussões a respeito do estado laico, da liberdade religiosa e seus limites, bem como o papel das igrejas nas políticas públicas, em substituição à ausência do Estado. Tal temática é particularmente relevante no momento em que o avanço da direita neoliberal, no Brasil e no resto do mundo, ganha contornos extremos de base fundamentalista. Um fenômeno que se reflete não apenas na diluição da separação entre política e religião, mas também na redução do investimento público sobre a produção científica.




    A questão das minorias, e que se segue à vertiginosa desigualdade brasileira, apresentou-se com respeito às mulheres, aos trabalhadores do campo e aos indígenas, sob uma perspectiva decolonial e inclusiva, com atenção redobrada à proteção do meio ambiente. Essas questões ecoam no pano de fundo de uma sociedade patriarcal, estruturalmente desigual e eivada pela herança do colonialismo, no contexto da qual emergem práticas sociais (e também institucionais) que negam direitos a parcela expressiva e representativa da população brasileira.




    Os tribunais reverberam as características da sociedade em que vivemos, tornando-se impermeáveis às demandas de grupos minoritários. Ao mesmo tempo, a crescente especialização do conhecimento científico, assim como o avanço das novas tecnologias, pressiona e afeta o trabalho dos tribunais, com a exigência de mecanismos de aperfeiçoamento institucional e de eficiência que, se podem servir para a maior celeridade dos processos, eventualmente atravessam a temporalidade própria da tomada de decisões judiciais. A objetividade científica, como topos da modernidade, também repercute na legitimidade do júri popular e na própria noção de justiça, conforme demonstrado em um dos artigos que integram o presente volume.




    A filosofia do direito, propriamente, ainda encontra fortes alicerces nas teorias de Kelsen, Hart e Dworkin, mas o recurso aos estudos de Nietzsche abre portas para uma crítica mais acentuada à proposta hegemônica da modernidade, presa que é às condições “racionais” do conhecimento. A crítica aqui, e que justifica o uso das aspas, se concentra nas ideias jusnaturalistas de liberdade e igualdade necessárias à legitimação do poder e do uso da força. O pensamento da modernidade, que tensiona o direito e a moral no mesmo paradigma epistemológico, tem a política como força propulsora da ação social. Podemos dizer que a política, como ato e potência, dinamiza a vida em sociedade requerendo da teoria respostas capazes de estabilizar o entendimento e a compreensão do mundo a ponto de arrefecer o medo e a angústia humana.




    A compreensão desse processo, que acompanha a modernidade, implica numa reconfiguração do próprio papel da História e, em especial, da História do Direito. Não se trata apenas de conhecer o passado “tal como ele aconteceu”, mas de assumir que o passado é uma construção do presente; desse presente que nos impõe toda a sua complexidade e impermanência. A perspectiva da História dos Conceitos permite acompanhar as transformações semânticas que acompanham, a certa distância, as transformações sociais. O patrimônio semântico da filosofia jurídica e social moderna é formado por palavras como direitos humanos, constituição, liberdade, igualdade, separação dos poderes, democracia... O que isso pode significar hoje? Como, nas fronteiras do direito, da política e da ciência, esses conceitos podem ser ressignificados nos tempos atuais?




    A tradicional separação dos poderes, por exemplo, cujo modelo remonta ao século XVIII, é provocada, nos trabalhos que se seguem, pelo possível controle que o poder judiciário pode ou não fazer sobre a relevância e a urgência de medidas provisórias. Trata-se de um mecanismo posto à disposição do poder executivo para tomar providências normativas, de efeito geral, necessárias à sua ação de governo, ainda que sob posterior anuência do poder legislativo. Uma dinâmica de checks and balances que desafia a rigidez do modelo europeu.




    Ao mesmo tempo, assiste-se a uma crescente instabilidade dos poderes, como por exemplo quando decisões judiciais são alvo de agressiva desaprovação social voltada à remoção de sua força jurídica, nos termos explicados por Cass Sunstein. Ou quando um parlamento desafia a soberania popular por meio de processos de impeachment destituídos de base jurídica e levados a cabo por motivação exclusivamente política. Ou, ainda, quando um presidente da república ostensivamente desafia a separação dos poderes e a democracia, como temos visto nos populismos reacionários que pululam aqui e ali.




    É, portanto, com muita satisfação e entusiasmo que apresentamos o resultado dos trabalhos na IX Jornada da ABRAFI, na esperança de que outros daí se sigam.




    Rio de Janeiro e Lisboa, novembro de 2023.




    




    

      

        2 Professora Adjunta da Faculdade de Direito da UFRJ e Presidenta da Abrafi


      




      

        3 Professora Titular da Faculdade de Direito da UFRJ e Vice-Presidenta da Abrafi


      


    


  




  

    TRABALHO HUMANO, AUTOETNOGRAFIA E DISPUTA DE SENTIDOS




    Leador Machado4





    RESUMO: Visa o presente artigo conceituar o fenômeno trabalho a partir de uma metodologia autoetnográfica. Viajando pela história pessoal do autor, apura-se esse conceito ao longo da história ocidental para, ao final, tentar jogar luzes sobre a crise civilizatória na qual nos encontramos. O objetivo é responder à pergunta geradora: poderia uma nova visão sobre o trabalho contribuir para superação do atual paradigma dominante, a visão hegemônica ultraliberal? O referencial teórico será a abordagem do conceito de exteriorização em Hegel.




    Palavras-chave: Trabalho Humano; Autoetnografia.




    1 APRESENTAÇÃO




    Nos estudos que empreendi até o momento tentei entender o que é o trabalho humano. Na crise que atravessamos atualmente, tenho para mim que, mais importante do que o que significa o trabalho humano é para que ele serve. Por que motivo trabalhamos? por qual razão criamos as máquinas que substituem paulatinamente trabalho humano? Tenho a impressão que a resposta a essa pergunta nos ajudaria a compreender a crise atual. É isso que tento fazer. Ao fim e ao cabo o que estaria por trás dessa indagação é a razão do próprio existir, do próprio ser enquanto ser.




    No curso de minha existência física de 62 anos parte dela passei na roça, onde vivíamos exclusivamente do que a terra nos proporcionava com nosso trabalho. Aos oito anos mudamos para a cidade, onde estudei, trabalhei no sistema fabril e no serviço público, na área técnica. Fui advogado trabalhista e juiz do trabalho. O trabalho manual e intelectual perpassou minha vida sem uma maior reflexão sobre o que, objetivamente, seria esse fenômeno em suas diversas nuances. Tendo percorrido esse caminho prático, partindo da mais modesta ocupação até chegar ao topo das carreiras de Estado, volto ao início para fazer um percurso teórico, tentando compreender o trabalho humano a partir de minha experiência, visando acumular um arcabouço teórico que me ajude a entender a crise existencial em que nos encontramos. É disso que trata o presente artigo.




    Fiz minha pesquisa de mestrado focando o conflito que se estabeleceu em Serra do Centro, Campos Lindos – TO, entre expansão da sojicultura e as comunidades tradicionais que lá habitavam, dando ênfase para a participação do poder judiciário nesse conflito. Não houve pesquisa de campo nesse processo, por isso não tive oportunidade de conhecer pessoalmente a região. Tive contato com alguns de seus moradores em um encontro da “Via Campesina”, grupo que congrega diversos movimentos do campo. O encontro deu-se na zona rural de Nova Olinda – TO. Isso não impediu que eu concluísse minha pesquisa e que o trabalho fosse laureado com publicação, em forma de livro, pela Universidade Federal do Norte do Tocantins (MACHADO, 2023). A razão é que a história dos posseiros de Serra do Centro, a violência que sofreram, com a anuência e participação direta de poderes públicos, destaque para o Poder Judiciário, é uma violência sistemática, comum a todo o povo pobre brasileiro: a violência da expulsão de seus territórios e anulação de sua existência. A inspiração que me veio para concluir a pesquisa foi também ter sido submetido a esse processo de expulsão, fato que me permitiu mensurar, minimamente, o sofrimento imposto a esses posseiros.




    Me incluindo nessa saga, pude também perceber que não se trata apenas de uma disputa por terra e território. É uma disputa que coloca em lados opostos duas formas de vida, duas racionalidades que não se comunicam, em uma situação de fronteira que vai se movendo. Para o posseiro sempre mais para frente, segundo a Via Láctea, como os peregrinos no “Caminho de Compostela”, em busca da “Terra Prometida” onde corre leite e mel, da “Terra Sem Males” dos povos Guaranis, do “Bem-viver” das comunidades andinas. São as “Bandeiras Verdes” seguindo sempre a diante. De outro lado, a racionalidade dos grandes empreendimentos do agronegócio que, por sua vez, têm como motor a busca do lucro a qualquer custo. A acumulação infinita de riquezas.




    É essa crise civilizatória, esse conflito entre sentidos da própria existência, que me disponho a analisar nesse artigo. Primeiro, com base em minha trajetória pessoal, em um movimento autoetnográfico onde - tendo por base a evolução do trabalho humano cotejada por minha experiência pessoal no cenário de consolidação do sistema capitalista – tento decifrar a razão da crise civilizacional que nos deparamos. Segundo, de frente para essa realidade, tento achar elementos que a interpretem, perpassando pelos conceitos de trabalho humano na fase que antecede e no interior dessa lógica de produção e, ao final, revisando alguns apontamentos que se debruçam sobre o conceito de trabalho humano, para além desse modelo hegemônico, especialmente em Hegel, esboçar alguns elementos que possam ajudar na crítica e superação desse impasse civilizatório.




    1.1 Da metodologia




    A autoetnografia, segundo SANTOS (2017), tem lugar, dentre outras possibilidades, quando alguns acontecimentos transformam a vida do pesquisador e daqueles que fazem parte de sua pesquisa, arremessando-nos, num circuito de tomada de sentido, que nos faz perguntar, reconsiderar e reordenar nossa compreensão sobre nós mesmos, os outros e nossos mundos. Explica esse autor que:




    Autoetnografia” vem do grego: auto (self = “em si mesmo”), ethnos (nação = no sentido de “um povo ou grupo de pertencimento”) e grapho (escrever = “a forma de construção da escrita”)2. Assim, já na mera pesquisa da sua origem, a palavra nos remete a um tipo de fazer específico por sua forma de proceder, ou seja, refere-se à maneira de construir um relato (“escrever”), sobre um grupo de pertença (“um povo”), a partir de “si mesmo” (da ótica daquele que escreve) (SANTOS, 2017, p. 218).




    Autoetnografia é, portanto:




    Um método de pesquisa que: a) usa a experiência pessoal de um pesquisador para descrever e criticar crenças, culturas, práticas e experiências; b) reconhece e valoriza as relações de um pesquisador com outros (sujeitos da pesquisa) e; c) visa a uma profunda e cuidadosa autorreflexão, entendida aqui como reflexividade, para citar e interrogar as intersecções entre o pessoal e o político, o sujeito e o social, o micro e o macro (SANTOS, 2017, p. 221).




    Para SANTOS (2017), o método consiste em dar voz a quem fala e em favor de quem se fala. Para tanto, os sentimentos e experiências do pesquisador são incorporados à história e são considerados vitais para a compreensão do mundo social observado. Necessita, no entanto, que haja homologia entre os atores estudados e o ator social que dá sentido às suas relações, ou seja, tem que existir reflexividade, estarem ambos imbricados na pesquisa.




    Esse método, ainda para SANTOS (2017), envolve subjetividade, emotividade e a perspectiva do pesquisador sobre a investigação, ajudando a ampliar o entendimento sobre as questões pesquisadas, evitando definições rígidas, tornando a pesquisa mais significativa e útil. Envolve também uma ampla massa de informações que devem ser organizadas para o fim de contar a história de nós mesmos dentro e ao lado de uma história de cultura. Para tanto, citando Adams, Ellis e Jones, informa as prioridades e preocupações de modo a realizar a pesquisa autoetnográfica:




    a) a experiência pessoal na pesquisa e na escrita vem em primeiro plano; b) apresentar os processos de tomada de sentido; c) usar e demonstrar reflexividade; d) apresentar um conhecimento fruto da informação privilegiada de um fenômeno experiência social (ou cultural); e) descrever e criticar normas culturais, experiências e práticas; e f) procurar respostas nas audiências (com os leitores, pares e sujeitos pesquisados (ADAMS; ELLIS; JONES, 2015, pp. 25-26).




    Vislumbro, portanto, em um primeiro plano, recuperar minha experiência biográfica, num texto autobiográfico, almejando desmistificar a trajetória do trabalho humano na sociedade ocidental. O passo seguinte é migrar para a autoetnografia para, com isso, contextualizar os conflitos que envolve a classe a qual pertenço. Parto, portanto, de minha experiência pessoal, escrevo-a como história tentando compreender um modo de vida (cultura) e a história de um povo. Ensina Santos (2017) que, nessa aventura, participo tanto do processo quanto do produto.




    Tendo certo as dificuldades causadas pela distância temporal entre o que foi por mim vivido e o registro dessa vivência, busco com esse método, na forma como o vê Santos (2017), a verossimilhança, pela qual procuro evocar nos leitores a sensação de que a experiência por mim descrita é realista, crível e possível, tentando demonstrar coerência e conexão entre leitores (enunciatários) e eu como escritor (enunciador). Busco também iluminar de forma geral os processos culturais que estão por trás do conflito examinado e que são desconhecidos aos leitores e que serão por eles validados ao comparar com suas vidas. Com isso almejo alcançar um público que normalmente não se alcança.




    Autorizado pelo método escolhido, para fins de deixar mais claro e facilitar a exposição, manejo a forma dos acontecimentos, o tempo e o espaço com liberdade descritiva; permito-me mudar nomes e lugares para fins de proteção e melhor entendimento; comprimo anos e experiências em um texto único para facilitar a narrativa e; escrevo na primeira pessoa para melhorar a interlocução com o leitor pretendido.




    A pesquisa é necessariamente interdisciplinar, pois envolve os campos da filosofia, da antropologia e da sociologia do direito.




    2 NA ROÇA, AINDA SENHOR-DE-SI




    Figura 1 – Carro-de-boi pertencente ao meu pai




    

      [image: Uma imagem contendo foto, velho, fumaça, fogoDescrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: Acervo próprio




    Morei na roça até meus oito anos, em um arraial chamado “Tejuco”, na região rural de Patrocínio-MG. Essa fase corresponde à sedentarização do nosso ancestral caçador-coletor, no que se convencionou chamar de “Revolução agrícola”, a primeira grande revolução da humanidade. Meu pai tinha um carro-de-boi (Figura 1), parte por ele fabricado. Ele era especialista em fazer “cangas” e tem orgulho de falar que fazer uma canga para boi-de-carro não é fácil, tem que saber como fazer todas as curvaturas, senão não funciona, cada boi puxa para um lado.




    Figura 2 – Casa onde morávamos
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    Fonte: Pintura feita por Vani Antunes. Acervo próprio.




    A nossa casa (figura 2), construída por meu pai, meu avô, meus tios e compadres de meu pai. Tinha cerca, curral, casa de queijo, pomar, galinheiro, cevas de porcos e um pequeno rego d’água. Na frente era cerrado, terras comuns, usadas como passagem e coleta de lenha e frutos silvestres. Hoje essas terras estão todas ocupadas por plantações de café.




    As roças eram plantadas nas terras que ficavam na parte de trás da casa, entre o rego e o riacho serrinha ou após esse riacho, nas suas vazantes ou nas vazantes do ribeirão salitre. Me lembro bem da colheita do arroz, que era feita em mutirão, os homens iam com seus cutelos cortando os cachos de arroz e nós, ainda crianças, ajudando a bater o arroz nas lonas estendidas. As mulheres ficavam preparando a comilança e o pagode. Era rico quem tinha muitos amigos e fartura na mesa.




    Tudo o quanto precisávamos para subsistência era retirado desse local. Quando havia necessidade de alguma coisa que não produzíamos, meu pai pegava umas galinhas, frangos, piava, colocava penduradas em uma vara, cinco, seis de cada lado, e ia para a cidade vendê-las para comprar querosene, sal ou algum remédio. Do açúcar não se precisava, pois usávamos a rapadura feita no engenho do próprio local. A roupa era feita de saco de estopa ou com algodão cru cerzido por minha mãe, junto com minha avó e tias.




    O pequeno sitio onde morávamos dava para sustentar os sete filhos e o casal. As crianças já estavam chegando à idade de estudo e não havia “grupo” escolar regular no local. Quando algum de nós ficava doente, era um sufoco, pois não havia assistência próxima, só na cidade, e o deslocamento era de aproximadamente vinte quilômetros, que tinha que ser feito a pé, a cavalo, de bicicleta ou mediante uma carona. Os grandes fazendeiros cercavam de todos os lados e as condições dos pequenos eram cada vez mais difíceis. Em função disso, veio a decisão de migrar.




    2.1 Uma primeira inicial sobre o trabalho




    Construir sua própria moradia e fabricar objetos que facilitem seu trabalho foi parte fundamental no processo evolutivo dos hominídeos.




    Figura 3 – O homem se fez homem
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    Fonte: MAGALHÃES FILHO, 1970, p. 12




    Foi tentando achar meios de sobrevivência que os hominídeos passam a criar artefatos, antes idealizados em sua mente, para facilitar essa sobrevivência. Vi em MAGALHÃES FILHO uma tentativa de explicação de como isso se deu:




    Não se saberá exatamente quando e onde, e possivelmente o fato se deu em vários lugares, em momentos diferentes, e foi um processo lento. O certo é que um dia o animal ganhou consciência do ato reflexo que praticava. E ganhou consciência do distanciamento que havia entre ele, sujeito, e o objeto que utilizava. E ganhou consciência do relacionamento existente entre ambos por ocasião do ato. Do trabalho nascera a consciência; com a consciência o ato reflexo passara a ser trabalho. Pelo trabalho, ao gerar esta consciência, o animal transformara-se em homem (1970, p. 12)




    Mas não era a concepção de trabalho que me deparava até aquele momento, por isso passei a tentar entende-lo. Pesquisei a evolução do trabalho humano em pós graduações (MACHADO, 2004). Nelas o enfoque da pesquisa foi o trabalho humano como expiação de uma pena, como está previsto inicialmente na Bíblia Judaica “comerás o pão com o suor de teu rosto” (GN 3,17) e na própria evolução etimológica da palavra trabalho, iniciando pelo neutro palus, através do adjetivo tripális, composto de três de que se deduziu o neutro tripalium, instrumento de três paus usado para domar cavalos (MORAES FILHO, 1950, p. 210).




    Na Antiguidade Clássica essa concepção ainda persiste. Na Metafísica, por exemplo, invejava Aristóteles aos Egípcios que tinham bastante ócio para se dedicarem à sabedoria (Vol. I, Liv. I, cap. I). No De Officies (I, 25, 42), Cícero considerava aviltante toda arte praticada com intuito de ganho, que coloca seu exercente na dependência de outrem (MORAES FILHO, 1950, p. 220). Para BATTAGLIA (1958), apesar de nesse período imperar a noção de trabalho como uma atividade menor - afeita aos homens não livres, que causa fadiga ao corpo e entorpece o homem livre – essa concepção não é exata porque, se o trabalho possui aspectos penosos, produz igualmente, alegria. Hesíodo, por exemplo, fundava sua teoria da humanidade sobre a Justiça e o trabalho, embora mantivesse a noção de trabalho como fadiga, como pena imposta por Júpiter aos homens em consequência do pecado de Prometeu. Essa noção chega aos Sofistas, adquirindo a feição da essência para se adquirir felicidade. A glória, dizia Antifonte, vem acompanhada de dores e de penas, fadigas e suores. Nestes termos, a virtude é o trabalho e é o trabalho que confere dignidade ao homem, afirma BATTAGLIA (1958, p. 24).




    Na Idade Média, segundo RADBRUCH, citado por MORAES FILHO, o trabalho fundava-se em uma relação sobre direitos pessoais: “o dever do trabalho decorre da categoria pessoal; a vassalagem obriga a prestações pessoais para com o senhor, mas ao mesmo tempo, concede perante este um direito à proteção e à assistência, criando assim uma mútua relação de fidelidade”. A relação era pessoal e não patrimonial. O capitalismo vai mudar radicalmente isto (1950, p. 272).




    Os humanistas do Renascimento enalteciam o trabalho como o propulsor do destino e da vitória do homem. Mas o trabalho que se reverencia é o trabalho intelectual e não o puramente mecânico, desprovido de atividade criadora. Tommaso Campanella retoma, todavia, a ideia de que o saber não vale sem o trabalho. Para este autor todo trabalho, seja manual, seja intelectual, é voltado para a sociedade e, neste sentido, todos têm igual valor. Em suma, o humanismo, que marcou as ideias do renascimento, preocupando-se com o homem, enquanto ser que, agindo, faz seu destino, acabou por valorizar o trabalho. Esta valorização, todavia, se dava do ponto de vista filosófico, mas não do ponto de vista econômico (BATTAGLIA,1958, p. 116). A finalidade econômica do trabalho, ou seja, o trabalho pelo trabalho, sem uma preocupação transcendente, impulsiona, segundo Souto MAIOR (2000), o pensamento da humanidade moderna em direção do capitalismo.




    2.2 A transição




    Essa fase do trabalho humano corresponde a uma passagem do meio rural para o urbano. Vendemos o pequeno sítio que tínhamos, meu pai empregou o dinheiro adquirido para pagar três meses de aluguel e comprar um caminhão, realizando seu sonho de ser caminhoneiro e, com ele, nos sustentar. Minha mãe, por sua vez, assumiu o nosso cuidado e o da casa e trabalhava como costureira (Figura 3). Como no processo de transição do sistema feudal para o capitalista, suas freguesas deixavam o pano e as medidas e minha mãe fazia as roupas. Era ainda um trabalho feito no lar, antes de ser jogado na solidão da fábrica.




    Figura 4 – Fotografia de minha mãe costurando, com minha irmã mais nova ao fundo
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    Fonte: acervo próprio.




    Na visão de MORAES FILHO (1950) dois fatos incrementaram a transição do regime de artesanato urbano para o capitalismo mercantil: o aumento geral da produção e o rápido desenvolvimento do ramo da produção constituída da distribuição de mercadorias. O segundo é, na verdade, uma consequência do primeiro. Já não era mais o transporte de mercadorias para o vizinho, mas para mercados longínquos. À medida que ia se estendendo a área de mercado, mais difícil tornava-se para o artesão colocar sua mercadoria por sua própria iniciativa, aumentando a importância da classe intermediária, a do comerciante, tornando-se a distribuição de mercadoria um processo autônomo. Aos poucos o pequeno produtor passa a viver na dependência do intermediário. O comerciante lhe fornecia matéria-prima e empréstimos, passando aquele, no mais das vezes, a trabalhar com exclusividade para dado comerciante, que lhe ditava as condições de preço, de confecção e de entrega de mercadoria. Passava o comerciante a orientar e dirigir de maneira decisiva a produção artesã, fato este que caracteriza nitidamente a organização pré-capitalista de produção. O pequeno produtor já não vende diretamente o produto de seu trabalho, porque aluga sua própria força de trabalho. Recebe um pagamento pelo trabalho que emprega para converter a matéria-prima em produtos elaborados e a título de indenização pelo desgaste de suas ferramentas. Estamos, em rigor, na presença de um trabalhador assalariado.




    Esta indústria a domicílio aparece no mundo por volta dos primórdios do Séc. XVI. Vivia-se numa época de fetichismo pelo dinheiro, de febre de enriquecer o mais rápido possível através de todos os meios, lícitos ou ilícitos, ao alcance do capitalista. Com a ilusão de que a troca criasse valor, devido ao desenvolvimento crescente do comércio, dedicavam-se os capitalistas preferencialmente a este ramo em detrimento do capitalismo industrial. Os sintomas de uma corrida cada vez mais desenfreada pelo dinheiro não cessam de se multiplicar. Esses sintomas se repetem a cada época na história do sistema novo que se inicia e geralmente é acompanhado por graves crises.




    3 FAZENDO PARTE DO “EXÉRCITO DE MÃO-DE-OBRA DE RESERVA”




    Para entrar na realidade do sistema fabril, quando eu tinha por volta de 17 anos, ingressei no curso profissionalizante do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), onde cursei Mecânica Geral. Terminei o curso no início do ano 1980, recebi o diploma (Figura 4), estagiei por cerca de seis meses e, em 11.08.1980, fui contratado como “½ Oficial Mecânico” pela Metalúrgica São Jorge (Figura 5), na cidade do Gama-DF onde, somado com o estágio, trabalhei por cerca de dez meses.




    Figura 5 – Diploma do Senai de Formação em Mecânica-Geral
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    Fonte: acervo próprio.




    Figura 6 – Comprovação de contrato como ½ Oficial Mecânico pela Metalúrgica São Jorge
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    Fonte: acervo próprio.




    Com essa experiência fecho o ciclo de transição da vida rural para o sistema fabril e me vejo jogado no interior de uma fábrica, protótipo da nova realidade. Da vida bucólica às “miríades por toda a eternidade”:




    Então os filhos de Urizem deixaram o arado e o ancinho, o tear, o martelo e o cinzel, a régua e o compasso...




    E todas as artes da vida foram trocadas pelas da morte.




    A ampulheta foi condenada porque sua arte era semelhante a arte do lavrador e da sua roda d’água que levava água às cisternas, hoje quebradas e queimadas porque sua arte era similar às dos pastores




    E, em seu lugar surgiram rodas complicadas, roda sem roda,




    Para confundir os jovens em formação e para submeter ao trabalho,




    Dia e noite, as miríades por toda a eternidade, que devem limar e polir o bronze e o ferro, hora após hora, num acabamento laborioso,




    Deixando-as na ignorância do sábio uso que poderiam dar a seus dias, envolvidas em tarefas tristes e enfadonhas por uma mísera pitança de pão, Imersas numa ignorância que as leva a tomar a parte pelo todo, e chamar a isso demonstração, cegas a todas as regras simples da vida (THOMPSON, 1987, Vol. 2, p. 346).




    O trabalho na metalúrgica iniciava às 7h seguia até as 11h45, no turno da manhã; no turno da tarde, ia das 13h às 17h30, com obrigação de, diariamente, fazer horas extras após esse horário, se estendendo, em regra, até as 20hs. O meu trabalho era de torneiro de manutenção, ou seja, como era uma grande metalúrgica, havia uma tornearia apenas para fazer a manutenção, repondo peças e consertando máquinas quebradas. Na maioria do tempo, eu fazia arruelas, porcas e alguns parafusos. Era um movimento extremamente repetitivo. Quando o produto era uma arruela, deveria colocar a peça no torno, apertar, furar a peça, cortar, cortar e cortar, soltar a peça, puxar um pouco, apertar e novamente cortar, cortar e cortar. Furar de novo e reiniciar todo o processo. Quando a peça era uma “porca”, repetia todo o movimento de colocar, apertar, furar, passando o “macho” para fazer a rosca e: cortava, cortava, cortava. Quando era um parafuso, prendia nas duas extremidades, fazia a rosca e cortava.




    A situação de trabalhadores como eu, já na cidade, foi por mim descrita na monografia de conclusão da especialização em “Ordem jurídica e ministério público”, publicada na Revista da Fundação Escola Superior do Ministério Público e Territórios (MACHADO, 2004). A fábrica se caracterizava, acima de tudo, pela divisão do trabalho. Aquele trabalhador que antes, por exemplo, fazia um banco todo, agora fará apenas a perna dianteira esquerda desse banco. Aquele que fabricava um carro-de-boi, fará apenas um “fueiro” ou um “cocão”. Aquele que fabricava uma “morsa”, fabrica agora apenas o parafuso. Parcelando o trabalho o sistema consegue fazer com que o trabalhador não se reconheça mais naquilo que faz, alienando-se. O trabalho que permitiu libertação agora é sinônimo de sujeição.




    Com a Revolução Industrial iniciou-se a fase da máquina pela máquina, sendo quase toda atividade humana substituída, pelo emprego do instrumento mecânico. O capitalismo industrial aliou-se à ciência e à técnica, auxiliando por todos os modos a seu alcance as pesquisas científicas e as invenções. As condições para um surto da ciência nova, com sem-número de invenções técnicas em curto espaço de tempo, estavam dadas MORAES FILHO, 1950, p. 298).




    A empresa passa a ser o mundo onde o trabalhador passará a viver. Ela é que decidirá que matéria-prima ele irá transformar, com quem vai conviver, em que lugar, em que número e sob qual autoridade passará o seu dia. Impondo-lhe durante a prestação dos serviços um determinismo que escapa inteiramente à sua vontade. Esta alienação da vontade e do produto do trabalho constitui o centro do problema criado pelo sistema capitalista.




    Os trabalhadores rurais - que antes tinham um pedaço de terra para plantar e dele tirar sua subsistência e da família, mesmo pagando o mesmo preço que os fazendeiros - com os cercamentos e a redefinição da natureza da propriedade baixados em regulamentos por um parlamento de proprietários e advogados, foram expulsos para os burgos, passando a engrossar as fileiras de desempregados formando o que Marx definiu como o exército de reserva de mão de obra. O que os cercamentos fizeram no campo, o sistema fabril completou nas cidades, divorciando por completo o trabalhador dos meios de produção na indústria como já o fizera com a terra.




    O processo de industrialização, tendo como única ideologia a dos patrões, implicou no empobrecimento e na perda de identidade de milhões de trabalhadores. O que ocorreu foi uma violência contra a natureza humana como resultado da ânsia pelo lucro e na brusca diferenciação tecnológica entre o trabalho e a vida (THOMPSON, 1987).




    Reconhecer-se naquilo que faz foi fundamental para evolução do antropoide ao hominídeo, proporcionando a tomada de consciência de si e de sua realidade (LEAKEY; LEVIN, 1980; AQUINO et al, 1980). Na fábrica, ele perde essa consciência, seu trabalho é transformado em mercadoria e ele se transforma em apêndice da máquina ferramenta (MARX, 2003). Sedimentando essa lógica, a religião, especificamente o metodismo, é usada para quebrar a rebeldia, conforme demonstra Thompson (1987). Por ela, os trabalhadores devem ser metodizados até que o homem se adapte à disciplina da máquina. Isso se faz dando ao homem a resignação de que deve aguardar por sua felicidade na vida futura, não na presente:




    Ainda que as autoridades sejam más e descrentes, seu poder é bom e provém de Deus. Deus prefere tolerar o governo vigente, não importando quão cruel fosse, a permitir que turba se amotinasse, independentemente de seus motivos serem justos ou não (THOMPSON,1987, p. 241).




    3.1 Reconhecendo direitos ao mesmo tempo que transforma trabalho em tecnologia




    No tempo histórico do mundo ocidental, essa época de minha história e militância coincide com as características do fim das duas grandes guerras mundiais, o movimento trabalhista em ebulição, com grandes conquistas. Da luta surge a diminuição da jornada de até dezoito horas por dia para dez ou oito horas, o repouso semanal remunerado, as férias, o salário-mínimo, limitação para o trabalho de mulheres e crianças, dentre outros direitos. Da luta surgem também as primeiras possibilidades de conquista do poder pelos trabalhadores, como se deu na Revolução Russa de 1917. Assustados com essa possibilidade, as classes burguesas, sob os escombros das duas grandes guerras mundiais e com o avanço dos movimentos comunistas, resolveram “entregar os anéis para não perderem os dedos”. A partir de então, criou-se o Estado do Bem-estar Social, ou Estado Fordista, onde diversos dos direitos reivindicados pelos trabalhadores eram reconhecidos. Surge o Direito do Trabalho e o Walfare State como instrumentos de contenção da luta dos trabalhadores dentro dos marcos do sistema capitalista (MACHADO, 2004). O reconhecimento jurídico de grupos e sindicatos é feito nos termos e quadrantes controlados pelo Estado, conforme demonstra MASCARO (2013).




    O período do final das duas grandes guerras e início dos anos 1970 foi quando o capitalismo se aproveitou de um momento de paz para conspirar contra o movimento operário. Esse período experimentou um avanço tecnológico nunca visto. A estratégia era transformar saber operário em tecnologia, usando estruturas parecidas com o “Panopticon” de Jeramy Bhentam para observar os movimentos operários nas fábricas, parcelá-los e transformar em tecnologia, chegando a tal situação que, na atualidade, com o modelo Toyotista, a fábrica já não precisa mais de braços humanos na sua linha de montagem (MACHADO, 2004).




    Senti diretamente essa realidade quando, na condição de torneiro mecânico, fui substituído pelo torno automático. Na sequência fiz um curso de Técnico em Radiologia, para logo ser substituído pela tomografia computadorizada e pela ressonância magnética (MACHADO, 2023). Os aparelhos novos precisavam apenas de um operador de computação para manuseá-los, dispensando todo o saber técnico e prático dos operários, agora incorporados pelas máquinas.




    Figura 7 – Diploma de Técnico em Radiologia Médica
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    Fonte: acervo próprio




    Figura 8 – Diploma de Técnico em Radiologia Médica
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    Fonte: acervo próprio.




    Figura 9 – Comprovante de exercício no Hospital Regional do Grama (HRG)
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    Fonte: acervo próprio.




    Nessa época já tinha feito o curso de Direito, atuava como advogado trabalhista e ingressei na magistratura trabalhista em 2006. No início de 2010 participei da implantação da 5ª Vara do Trabalho com processo totalmente eletrônico, no Gama-DF. A tecnologia mais uma vez espreitava meu trabalho. Hoje já se tem notícias de softers que substituem a figura do juiz em alguns países do Leste Europeu.




    Figura 10 – Diploma de Técnico em Radiologia Médica
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    Fonte: acervo próprio.




    Este processo de transformação de saber operário em tecnologia, estruturou-se com base no trabalho parcelar e fragmentado, decompondo tarefas e reduzindo a ação do operário a um conjunto repetitivo de atividades cujo somatório resultava no trabalho coletivo. Paralelamente à perda de destreza do labor operário anterior, há uma conversão do mesmo em apêndice da máquina-ferramenta, dotando o capital de maior intensidade na exploração do sobretrabalho (ANTUNES 2002).




    Dentre todas as mudanças operadas no bojo do processo de desregulamentação laboral cumpre ressaltar o mecanismo da terceirização por significar um rompimento de toda a política protecionista que justificou a criação do Direito do Trabalho de viés eminentemente protecionista. Terceirização, a juízo de Márcio Túlio Viana, é a presença de um intermediário na relação entre o trabalhador e a empresa que lhe aproveita a força de trabalho. Este intermediário não utiliza a força de trabalho para produzir bens ou serviços. Não se serve dela como valor de uso, mas como valor de troca. Não a consome: subloca-a. O que consome, segundo VIANA (2003), “é o próprio trabalhador, na medida em que o utiliza como veículo para ganhar na troca. Em outras palavras, o mercador de homens os utiliza tal como o fabricante usa seus produtos e como todos nós usamos o dinheiro”. Usa o trabalho como mercadoria, a mesma mercadoria que, ao vender, faz alarde de suas vicissitudes, e, ao comprar, a deprecia, ofertando baixos salários.




    Para completar-se esse ciclo de exclusão implanta-se na mente dos trabalhadores, já destituídos dos direitos conquistados, a ideia de ser patrão de si mesmo, representada pela reforma trabalhista e pela criação do micro empreendedorismo individual – MEI.




    É nessa condição que a fábrica, em vez de incluir, passou a excluir – empregados, direitos, políticas sociais, etapas do processo produtivo. “Como um vulcão que vomita lava e fogo, a fábrica passou a jogar para fora tudo o que não diz respeito ao foco de suas atividades” (VIANA, 2003, p. 79).




    No sistema capitalista chega-se ao que o professor Márcio Tulio chamou de “O paradoxo do homem livre que subordina” (VIANA, 2004), expondo uma contradição onde considera-se a sujeição a outrem um direito. O direito ao trabalho subordinado passa a ser uma das lutas da modernidade. Ter a carteira de trabalho assinada passou a ser um sinônimo de segurança, de prestígio, mesmo que, nos primórdios do sistema capitalista houvesse uma forte resistência pois isso significava que não mais controle de seu tempo, de sua vida. Essa resistência pode ser exemplificada pela “segunda-feira sem trabalho, descrita por Michelle PERROT (2010).




    Paralelo a esse ser humano que se perde na solidão do reino da mercadoria, sempre caminhou formas de trabalho diversas que, ao invés de alienar, libertavam esse ser. Vimos isso no período que antecedeu o sistema capitalista e agora tentarei demonstrá-lo na fase dominada pela lógica do capital.




    4 PERSPECTIVAS PARA O TRABALHO HUMANO EM HEGEL




    Nas primeiras análises de Marx, antes de mergulhar especificamente na análise do trabalho dentro do marco do sistema capitalista, encontra-se textos esclarecedores como essa metáfora da abelha:




    Pressupomos o trabalho numa forma que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha realiza operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonharia muitos arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Mas o que distingue desde o início o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem a colmeia em sua cabeça antes de construí-la em cera. No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador desde o início do processo, por conseguinte, um resultado que já existia idealmente (MARX, 2003).




    Foi tentando entender essa metáfora e o papel do trabalho no processo de evolução do ser humano que me deparei com Hegel, citado em livro coletivo que versa sobre “O trabalho na história do pensamento ocidental”. Nessa coletânea Hans-Chistoph Schmidt am Busch trata da teoria hegeliana do trabalho e da sociedade civil. Nesse texto o autor defende que Hegel foi o primeiro a compreender o trabalho como um ato de exteriorização do sujeito. Por essa concepção, ao trabalhar o homem não exterioriza apenas uma coisa, mas exterioriza a si mesmo. Esse conceito, segundo o autor, é elaborado por Hegel em “A filosofia do espírito”, de Iena. Para Hegel o liberalismo econômico impede o homem de proceder a essa exteriorização, havendo necessidade de estabelecer, dentro de sociedade civil, associações profissionais para organizar a produção de tal modo que o trabalho e a troca permitam ao indivíduo se exteriorizar.




    Na filosofia do espírito o trabalho é concebido por Hegel como uma ação intencional. Essa ação corresponderia a um silogismo composto por um objetivo, a realização desse objetivo e o objetivo realizado. Querendo alguma coisa o sujeito fixa para si um objetivo, estabelecendo uma relação entre o sujeito universal e um conteúdo particular. Esse sujeito é o termo extremo da universalidade e o conteúdo realizado a particularidade. Ao dizer “eu” esse sujeito, nesse ato de autorreferência, coloca-se a si mesmo como um eu, concebendo-se como um ser indeterminado que abstrai todo conteúdo particular e tornando-se um “ser-para-si”, que tem, diante de si, aquilo que abstraiu, ou seja, um número indeterminado de conteúdos suscetíveis de serem queridos. Na qualidade de ser-para-si, o sujeito se sabe um ser que não é somente indeterminado, mas, ao mesmo tempo, dotado da capacidade de determinar-se a si mesmo (BUSCH, 2005). É o ato de querer que assegura a atualização dessa capacidade. Por esse ato o sujeito se coloca em relação com o objetivo e percebe que esse objetivo só existe pela força de sua própria atividade, ou seja, pelo ato de querer. Ele só existirá se o sujeito o quiser. Assim, o objetivo não é uma propriedade natural do sujeito, mas a expressão de sua espontaneidade, de sua liberdade. Nesse sentido, o sujeito é “refletido em si em seu objetivo”: estabelecendo um objetivo para si, ele se refere ao mesmo tempo a si mesmo.




    Para Hegel o objetivo é um processo. Devido à sua forma, ele é a falta de ser e visa superar essa falta que lhe é própria, adotando uma forma diferente, de um fato, realizando seu objetivo, deixando de ser um objeto querido e tornando-se real. Assim, sendo processo, querer um objetivo e tentar realizar esse objetivo, passando a ação intencional a ser uma atividade prática. A atividade prática estabelece uma relação entre o sujeito e o objetivo, acarretando a mudança de forma sofrida pelo objetivo. A realização do objetivo corresponde, do ponto de vista do ator, à exteriorização do sujeito porque esse sujeito sabe que, realizando o conteúdo, ele realiza sua intenção de fazê-lo. Por isso, sabe ser o autor do resultado da atividade em questão. Percebendo esse resultado ele percebe, ao mesmo tempo, a si próprio, na qualidade de eu que quis e realizou essa obra. Para Hegel, portanto, o ator se exterioriza na realização de sua intenção de fazer essa obra. Realiza-se nesse momento o terceiro silogismo quando a obra passa ser efeito, separando-se da atividade que a fez. O efeito, a obra, é percebido por terceiros, como obra, sem conhecer sua origem, enquanto o autor a percebe como resultado de sua atividade. O ser, portanto, não é suscetível pois, de fazer sua obra ser conhecida como resultado de uma ação intencional. Mais, essa obra adquire independência em relação ao seu criador, enquanto agente causal.




    A ação intencional é percebida por Hegel como uma série de três silogismos cujos termos mediadores são: o ato de querer, a atividade prática e o ser, ou seja, o objetivo, a realização do objetivo e o objetivo realizado. A ação intencional é, portanto, um ato de exteriorização do sujeito na medida em que o ator sabe ser autor do resultado dessa atividade, que é a realização de sua intenção de fazê-la. Exteriorizando a si mesmo, ele “se faz ele próprio coisa” ou “objeto” (BUSCH, 2005).




    A partir do conceito de ação intencional o trabalho é definido por Hegel como “... o ato de fazer-se a si mesmo, de maneira interna, objeto. (…) O trabalho enquanto tal não é somente atividade, mas atividade refletida em si, ato de engendrar”. Ou seja, de criar-se, de produzir-se. Assim, o sujeito, pelo trabalho, estabelece um conteúdo querido, fazendo de si mesmo, de maneira interna, objeto. Constituindo-se em uma atividade refletida em si na medida em que corresponde a uma ação intencional, constituindo esse trabalho em um ato de engendrar, tornando visível o conteúdo e resguardando ao autor o objetivo.




    Essa exteriorização, no sentido hegeliana, não deve ser confundida com alienação em Marx, conforme BUSCH (2005). Essa exteriorização é um termo neutro que designa toda atividade que consiste na realização de um objetivo que o próprio autor estabeleceu. É o trabalho, portanto, uma ação intencional e tem um sentido igualmente neutro e não deve ser confundido com coisificação. E esse conceito de trabalho não se aplica apenas às atividades artesanais, mas a todo ramo de atividades. O objetivo pode tornar-se uma coisa ou um fato.




    O sentido de trabalho e de troca é encontrado no capítulo da filosofia do espírito que Hegel trata do “Reconhecimento imediato”. Esse termo em Hegel diz respeito a uma sociedade que permite ao indivíduo exteriorizar-se enquanto homo oeconomicus. Essa sociedade caracteriza-se pelo reconhecimento do indivíduo como ser-para-si. Cada membro dessa sociedade é, portanto, reconhecido pelos outros como um ser que tem o direito de satisfazer às suas necessidades por meio de seu trabalho e como proprietário dos bens que lhe permitem alcançar esse objetivo. Esse tipo de reconhecimento serve como base para o estabelecimento de uma economia de mercado, onde cada membro de sociedade desempenha um duplo papel: é simultaneamente produtor e vendedor de mercadorias. Essa economia, portanto, resulta pela ausência de acúmulo de capital e qualquer forma de salariado. Por essa razão, ela corresponde a uma economia de mercado não capitalista. Diz o autor que “... é por isso que o trabalho e a troca permitem ao indivíduo se exteriorizar: eles são ‘a mesma exteriorização’’. O fato do indivíduo ‘fazer-se ele próprio objeto’, dar-se uma ‘forma que é o ser’, significa que, trabalhando, ele age de maneira intencional. Realiza objetivos que ele mesmo estabeleceu ‘no trabalho’. Isso se dá assim, nesse tipo de sociedade, porque o próprio indivíduo determina os métodos de trabalho assim como a quantidade dos bens produzidos” (BUSCH, 2005, p. 100-101).




    Ao analisar a sociedade civil, Hegel afirma que, ao pregar o liberalismo econômico, essa sociedade caracteriza-se pela proteção do indivíduo como pessoa e como proprietário e tem por função permitir que esse indivíduo leve uma vida autônoma. De acordo com a análise hegeliana as instituições jurídico-políticas dessas não sociedade não estão aptas a assegurar essa função, ao contrário, elas desencadeariam um desenvolvimento econômico tirando do indivíduo toda autonomia real. A sociedade civil, de natureza capitalista, é concebida por Hegel como um “sistema de aquisição” que se apoia, no que tange ao sujeito, na “vontade de aumentar a fortuna pessoal”. De acordo com o sistema de eticidade, essa vontade caracteriza-se pelo fato de ser, “de maneira empírica, infinita”. Ela corresponde, em outros termos, a um desejo que não pode ser satisfeito definitivamente, pois não consiste na intenção esta ou aquela soma em dinheiro, mas na de adquirir simplesmente. Essa vontade acaba por perturbar a produção artesanal de mercadorias bem como a relação tradicional entre as necessidades e o trabalho. O objetivo não é satisfazer necessidades, mas ter lucros. Por conseguinte, as necessidades se multiplicam em função do aumento da produção. Os bens produzidos deixam de depender de necessidades a serem satisfeitas e passa a ser determinada pela capacidade de produção. Essa inversão tem repercussões dramáticas sobre a autonomia individual como demonstra Hegel em A filosofia do espírito: “Seu trabalho mecânico e embrutecedor o reduz apenas a um ponto (beschränkt ihn auf einen Punkt) – e seu trabalho é tão mais perfeito porque é simples (je einseitiger sie ist)(...). Como seu trabalho é abstrato, ele se comporta como um eu abstrato ou como uma coisa (nach der Weise der Dingkeit), e não como eu que se faz objeto em seu ser-aí engendrado por esse eu. Os operários não controlam esse processo de produção, antes ficam reduzidos a efetuar trabalhos repetitivos que excluem toda iniciativa pessoal e não exigem nenhuma qualificação específica. Por isso, essas pessoas não se exteriorizam trabalhando, ao invés, segundo Hegel, elas existem apenas como objetos materiais (BUSCH, 2005).




    O autor entende ser atual a análise hegeliana, pois Hegel é favorável a uma sociedade de mercado que permita ao indivíduo levar adiante projetos por ele mesmo estabelecidos. Na economia global, segundo o sociólogo americano Richard Sennett, caracteriza-se, no que diz respeito ao ator individual, pela experiência do drift. Segundo esse termo o indivíduo não se concebe como autor de sua vida. Assim, tudo passa a ser efêmero. Nada é duradouro. Impondo uma exigência de inovações e organizações flexíveis, impedindo projetos de longo prazo e relações pessoais duradouras. Para o autor, o conceito de exteriorização do sujeito de Hegel, possibilita realizar, trabalhando, projetos estabelecidos por si mesmo e ganhar a vida de maneira controlada, realizando a autonomia individual.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    No momento em que estava escrevendo esse texto um grande pássaro passou entoando um canto triste, sobre o céu de minha casa, em Araguaína -TO, caçando onde pousar. Me fez pensar que, no contexto atual, o ser humano é como uma águia que, desmatado todo o cerrado, todo seu habitat, vagueia perdido sobre o céu da cidade, sem ter onde pousar.




    A meu ver o Direito do Trabalho e a Justiça do Trabalho encontram-se se hoje sob uma grande contradição. Passaram sua existência defendendo o trabalho subordinado como um direito que, a meu sentir, não é, pois não constitui direito sujeitar-se a outrem. Na atualidade, com o desenvolvimento científico vislumbra-se a possibilidade de o homem livrar-se do jugo do trabalho. Hoje, todavia, não há como esse mesmo homem sobreviver senão com seu trabalho. É como Hanna Arendt fala em “A condição Humana”, como ficar sem trabalho quem moldou sua vida toda em torno desse valor na sua condição subordinada. “Voltar para Minas José, Minas já não existe mais!” (ANDRADE, 1942).




    Como solucionar esse paradoxo usando o conflito entre essas duas racionalidades, a do agronegócio que se robotiza e dispensa e trabalho humano e das comunidades tradicionais que oferecem formas de trabalho que não passam pela subordinação. A da razão neoliberal que tudo transforma em empresa (DARDOT; LAVAL, 2016) e o bem-viver das comunidades tradicionais e dos povos originários (ACOSTA, 2016). Os extremos se encontram e já não admitem solução intermediária. Não se trata mais do embate entre civilização e barbárie, pois a “civilização” mostrou que seu desenvolvimento, no tempo e modo que se deu, desemboca na barbárie, pois o que se busca não é satisfazer necessidades mas a acumulação infinita, conforme demonstrado por Hegel.




    Na sugestão de HARARI (2016), para contemplar todo esse contingente de excedentes, sobras do sistema, que não têm mais lugar no mercado de trabalho, deveríamos dar-lhes condições mínimas de sobrevivência, uma renda mensal e, para ocupar seu tempo, criar redes virtuais que os entreteriam no curso de seu dia-a-dia e de sua existência.




    Nosso povo é um povo simples do interior. Sua relação com o meio rural faz parte de seu inconsciente. Não tem iniciação nas redes virtuais e hoje já podemos identificar os males que elas causam a essas pessoas simples. Têm, todavia, uma vocação natural para lidar com a terra. Têm “mão boa para plantar”, inclusive nas cidades, onde hortas comunitárias se espalham em inovadoras experiências de economia solidária.




    Esse modo de ser e viver pode ser comprovado por estudo antropológico das famílias envolvidas no litígio que analisei (MACHADO, 2023). O perito responsável por esse estudo, após entrevistar os interessados e fazer inspeções in loco, procura definir o que sejam “populações tradicionais”. Para alcançar esse objetivo vai aos estudos da antropóloga Neide Sterci, para quem:




    Populações tradicionais é como tem sido chamado aqueles povos ou grupos que, vivendo em áreas periféricas à nossa sociedade, em situação de relativo isolamento face ao mundo ocidental, construíram formas de se relacionar entre si e com os seres e coisas da natureza muito diferentes das formas vigentes em nossa sociedade. No Brasil, esses povos ou grupos, que podem ser muito diferentes entre si, são conhecidos por muitas outras denominações que, ora indicam sua atividade econômica mais visível, ora indicam sua origem étnica, ora se referem aos espaços que habitam, ou ainda a aspectos de sua cultura e seu modo de vida. São pescadores, seringueiros, babaçueiros, quebradeiras de coco, quilombolas, varjeiros, ribeirinhos, caiçaras e tantos outros mais.” (Processo 5007813-15.2013.8.27.0000/TJTO, Evento 20, RELT2, p. 8).




    Não é de redes virtuais que esse povo precisa, mas justiça no acesso à nossa terra e a condições mínimas de sobrevivência. Restituição daquelas que foram usurpadas. E Reforma Agrária com condições de sobrevivência para aquelas devolutas, inclusive todas as que foram griladas pelo latifúndio e pela expansão dos monocultivos. Justiça social na distribuição dos espaços urbanos. Tanto para uma coisa quanto para outra, só basta fazer cumprir a função social da propriedade prevista em nossa Constituição. É no trabalho que haverá emancipação desse povo. Mas o trabalho que o faça recuperar para si a condução de seu destino. Um trabalho para além da subordinação. Um bom início seria revisitar nossa concepção de trabalho à luz que foi exposto nesse artigo, especialmente em Hegel.




    O que fizemos com tudo que evoluímos, com tudo que aprendemos? Não nego os benefícios da evolução tecnológica. Mas o que aprendemos com isso? Estamos na iminência de destruir nossa casa comum. Somos responsáveis pela extinção de muitas espécies e estamos contribuindo para a extinção de tantas outras. Temos que “baixar a bola” da arrogância e ver, com nossos povos originários e comunidades tradicionais, que outro mundo é mais que possível, é urgentemente necessário.




    O que ocorreu foi a prevalência de uma racionalidade criada e imposta como única, como verdadeira. Com ela teríamos o “fim da história”. Ao seu lado, todavia, sempre caminharam racionalidades contra-hegemônicas, subalternizadas, mas que agora emergem para jogar luzes sobre essa crise civilizatória criada pela corrente hegemônica, apontando alternativas para sua superação. É o caso da forma de trabalho das comunidades tradicionais e povos originários que ganham importância quando o trabalho por conta de outrem, o salariato, ou simplesmente trabalho subordinado, deixa de ser a matriz dominante, pois hoje completamente substituído pela precarização e pelo avanço tecnológico. É tentando recuperar o sentido de trabalho fora da lógica totalitária da mercadoria, levando em consideração sua importância para a evolução da própria espécie humana, que suscitaremos possibilidades de atravessar a crise atual.
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    PROTEÇÃO AMBIENTAL E ESTATUTO INDÍGENA: DISCUSSÃO SOBRE OS DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL NO BRASIL
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    RESUMO: Trata o presente ensaio de demonstrar que a sustentabilidade institucional no Brasil depende da construção de instituições eficazes de proteção ao meio ambiente e aos povos originários, nos termos daquilo que foi objeto de deliberação prévia pela Constituição. Para atingir o objetivo, foi explicitado o vínculo necessário entre proteção ambiental, participação popular e estatuto indígena, analisando-se casos concretos submetidos ao STF, ainda em aberto, que concretizam tais descrições e diferenciações. O caminho utilizado foi o dedutivo, pois, primeiro, fixa as distinções feitas pela filosofia política, pela teoria social e pela dogmática constitucional, de modo geral, para só então aplicá-las na observação de casos concretos. Os procedimentos, comparativos de posições teóricas e de decisões judiciais. Conclusões parciais foram sendo fixadas ao longo do texto, para restarem alinhavadas ao final.




    Palavras-chave: Sustentabilidade Institucional; Democracia; Proteção Ambiental; Estatuto Indígena.




    1 INTRODUÇÃO




    No Brasil, os meios de comunicação mostram, todos os dias, que a guerra aos povos originários é permanente, com a destruição contínua de sua cultura e habitat, a morte de seus corpos e a tortura de suas almas, perpetuando-se a lógica escravagista e genocida. Este ‘acontecer’ pode ser observado como uma “trama” que relaciona direito, politica e ciência, em que despontam os desafios da sustentabilidade institucional no País, a partir da ideia de democracia, uma aquisição evolutiva do sistema da política (DE GIORGI, 1998, pp. 41). De fato, examinando-se o conteúdo do documento da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (ODS), verifica-se que o objetivo 16 é a promoção de sociedades pacíficas, justas e inclusivas e a construção de instituições eficazes. Todos os subitens estão vinculados ao conceito mesmo de democracia, como diferenciado pela teoria jurídica e pela teoria política (BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, 2022).




    Com base nestas premissas, é objetivo do ensaio demonstrar que a sustentabilidade institucional no Brasil depende da construção de instituições eficazes de proteção ao meio ambiente e aos povos originários, nos termos daquilo que foi objeto de deliberação prévia pela Constituição, incluindo a concretização e densificação das normas constitucionais a partir de si mesmas. Para tanto, far-se-á a discussão sobre o vínculo necessário entre proteção ambiental, participação popular e estatuto indígena, analisando-se casos concretos submetidos à cognição da Justiça Constitucional, em que tais conexões restam evidenciadas.




    O primeiro caso discutido é o ADPF 651/DF, em que o STF julgou inconstitucionais decretos presidenciais editados para excluir a sociedade civil do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente, governadores, do Conselho Nacional da Amazônia (BRASIL. STF, 2022). O segundo caso que se analisa é Recurso Extraordinário 1.017.365 (BRASIL. STF, 2019), em que se discute o direito de posse em área de tradicional ocupação indígena, em retomada da discussão posta na Petição 3.388, Roraima (Raposa Serra do Sol) (BRASIL. STF, 2009).




    Para atingir objetivo, descreve-se, sumariamente, o vínculo entre proteção ambiental e participação popular (1), para, a seguir, observar-se a relação necessária entre proteção ambiental e demarcação de terras indígenas (2), utilizando-se um método dedutivo, que, primeiro, fixa as distinções feitas pela filosofia política, pela teoria social e pela dogmática constitucional, de modo geral, para só então aplicá-las na observação de casos concretos.




    2 PROTEÇÃO AMBIENTAL E PARTICIPAÇÃO POPULAR




    Na realidade do Brasil, o Estado Democrático Brasileiro, instituído pela Constituição de 1988, nunca foi para todos: há uma multidão de excluídos do poder, que só é chamada em períodos eleitorais, como que para referendar um estado de coisas apenas formal. A democracia é simulada para privilegiar o poder econômico e político, de modo que a chamada encriptação a desarticula politicamente, reduzindo os conflitos às formas jurídicas, retirando do povo a capacidade de discutir política e juridicamente os conflitos. Há, no caso, a operacionalização das formas para a dominação e ocultação do poder popular (RESTREPO, 2014, p. 207). Tal teoria, em que pese ser uma ontologia da filosofia política, dialoga com as teses do chamado pensamento decolonial, que advoga ter o capitalismo e o colonialismo imprimido “uma dinâmica histórica de dominação política e cultural submetendo à sua visão etnocêntrica o conhecimento do mundo, do sentido da vida e das práticas sociais”, (SPAREMBERGER, 2015, pp. 195 a 216), pois, nos dois casos, discute-se, criticamente, a capacidade das constituições de assimilar o social e o político em contínuo processo de interação social. Em nosso país, a Constituição tem falhado em impor seu código aos demais sistemas sociais, principalmente ao sistema politico e ao sistema econômico.
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